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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009
Ementa:

IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS - Sio consideradas ndo necessarias
aquelas correspondentes a empréstimos repassados a empresa ligada sem
qualquer encargo financeiro. Os juros e variagdes correspondentes a valores
repassados a empresas ligadas, representam despesas destas Gltimas em suas
atividades.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.
(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal

Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva
Figueiredo, Rogerio Aparecido Gil, Gustavo Guimaraes da Fonseca, Ester Marques Lins de
Sousa e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).

Relatorio
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 IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS - São consideradas não necessárias aquelas correspondentes a empréstimos repassados a empresa ligada sem qualquer encargo financeiro. Os juros e variações correspondentes a valores repassados a empresas ligadas, representam despesas destas últimas em suas atividades.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
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Por bem retratar o processo, adoto o relatório da DRJ/SP1, à seguir colacionado, complementando ao final:












DO PEDIDO


Após apreciação da impugnação, a 4ª Turma da DRJ/REC, por maioria de votos, julgou-a improcedente o lançamento, conforme se tem da ementa transcrita à seguir:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2009
ENCARGOS FINANCEIROS DE EMPRÉSTIMO REPASSADO
São indedutíveis do lucro os encargos financeiros atinentes às parcelas de empréstimos repassados aos sócios e coligada, se a empresa não prova que os repasses foram remunerados na mesma proporção.
ENCARGOS NÃO NECESSÁRIOS. GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS.
Se a empresa toma empréstimos e repassa os recursos a empresas interligadas, assumindo, sozinha, os encargos financeiros, é óbvio que essas despesas, por ela suportadas, não são necessárias à manutenção da respectiva fonte produtora, inadmitindo-se sua dedutibilidade.
JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA.
As decisões administrativas não constituem normas complementares da legislação tributária, tampouco vinculam a administração, pois não existe lei que lhes confira a efetividade de caráter normativo.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�

Inconformada com a r. decisão, a empresa interpôs recurso voluntário aduzindo, em suma, os mesmos argumentos expostos na peça impugnatória, acrescentando apenas o pedido de conversão do feito em diligência, caso este Conselho entenda pela necessidade de demonstração da natureza das transferências de numerário realizadas entre as empresas situadas no Brasil.

É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
Pelo decurso do prazo de 15 dias a contar da disponibilização do Acórdão de primeira instância na Caixa Postal do contribuinte, foi registrada sua ciência em 15/11/2014. Tendo em conta que o mesmo apresentou Recurso Voluntário em 02/12/2014, configura-se a tempestividade do presente recurso, razão pela qual dele conheço.
Trata-se de autos de infração relativos a exigência fiscal de IRPJ e CSLL, em decorrência da glosa de despesas financeiras com juros relativos a mútuos celebrados com empresa coligada no exterior, cujos valores objeto do contrato de mútuo foram repassados a empresas do grupo situadas no Brasil, porém sem os encargos financeiros experimentados pela autuada. Sendo assim, a Fiscalização glosou as deduções de despesas financeiras de juros por configurarem despesas não necessárias.
No entender da Fiscalização, as despesas de juros, que incidiram sobre as captações efetuadas pela fiscalizada junto às empresas ligadas, deveriam ser cobradas das empresas para as quais a mesma disponibilizou recursos, no mínimo, as mesmas taxas da captação efetuada, para que não se configurasse desequilíbrio em relação ao critério utilizado para as operações entre empresas do mesmo grupo. Desta feita, como os encargos incidentes sobre os empréstimos contraídos junto a empresas ligadas (despesas de juros) foram proporcionalmente maiores do que aqueles que incidem sobre os empréstimos concedidos a pessoas jurídicas também ligadas (receitas de juros), a diferença encontrada foi considerada como despesa indedutível, por desnecessária.
Para atingir tal conclusão, a autoridade fiscal ponderou que emprestar recursos sem encargos não corresponde nem de perto à contraprestação ou insumo para que o sujeito passivo mantenha sua fonte produtora ou gere transações com objetivo de lucro. Não são todas as saídas, portanto, que podem ser consideradas como redutoras do conjunto de receitas, porque as que não forem necessárias para a produção da receita devem ser consideradas como mero consumo pelo titular do patrimônio.
No julgamento da impugnação, a DRJ/REC manteve integralmente os autos de infração por entender que o repasse de mútuos sem os encargos de captação é liberalidade da pessoa jurídica, razão pela qual não se admite a dedução das despesas financeiras correspondentes na apuração do resultado tributável pelo Imposto de Renda e pela Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
Passo à análise.
Uma pessoa jurídica somente pode deduzir aquilo que pertença à sua própria atividade, às suas próprias operações, não podendo excluir de sua base de cálculo despesas incorridas por terceiros. Assim, se as despesas correspondem a atividades de outras pessoas jurídicas, ainda que ligadas, não se pode atribuir à recorrente a dedutibilidade integral, haja vista que são valores que correspondem a receitas de outro contribuinte.
In casu, verifica-se que a recorrente obteve valores através de contrato de mútuo com empresa ligada, do exterior, assumindo juros e demais encargos para tanto. Posteriormente, repassou tais valores à título gratuito para outras empresas do grupo situadas no Brasil. Tal conjunto fático, gera a certeza suficiente para concluir-se que aqueles que efetivamente desfrutaram dos benefícios decorrentes do valor disponibilizado foram as empresas do grupo situadas no Brasil. 
A alegação de não ter havido qualquer empréstimo, mas sim transferências de numerários entre essas empresas com o intuito de maximizar os recursos oriundos de suas operações, e fazer frente às suas obrigações junto a terceiros, utilizada para caracterizar as transferências entre empresas ligadas como contratos de conta corrente não pode sobrepujar-se à essência do evento econômico ocorrido neste caso, qual seja, a transferência de valores com a respectiva contrapartida.
Sabe-se que, em se tratando de contrato de mútuo, a lei não exige a forma escrita, conforme arts. 586 e 592 do Código Civil. Vejamos:
�Art. 586. O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis. O mutuário é obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade.
(..)
Art. 592. Não se tendo convencionado expressamente, o prazo do mútuo será: (...)�
Como dispõe o art. 586 acima transcrito, o mútuo pressupõe um empréstimo de coisas fungíveis (como o dinheiro) pelo mutuante, e dá-se por completo quando o mutuário restitui ao mutuante, o que dele recebeu. Logo, o fato de os valores transferidos pela Recorrente para as empresas coligadas no Brasil, pertencentes ao mesmo grupo econômico, retornarem ao caixa da empresa (BJ Services) ao longo do próprio ano de 2009, através de transferências de numerários pelas empresas BJ Química do Brasil Ltda. e SEBEP, se presta apenas a conferir grau maior de certeza quanto à ocorrência de contrato de mútuo.
Nesse sentido, este Conselho já se pronunciou:
PRÓ-LABORE. COMPROVAÇÃO. A alegação da existência de contrato de mútuo, que justifique o pagamento de valores pela empresa ao sócio controlador, deve ser comprovada pela efetiva transferência e devolução dos valores envolvidos. (Acórdão n.º 2201-003.413 � 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária; Sessão de 07 de fevereiro de 2017)

OPERAÇÃO DE MÚTUO. COMPROVAÇÃO DE ORIGEM DE RENDIMENTOS. A partir das evidências carreadas aos autos não se pode acolher como efetivas as operações de mútuo alegadas, principalmente pela ausência de comprovação da realização do contrato, que pode ser aferida pela transferência do valor mutuado e sua posterior devolução. (Acórdão n.º 2201-003.342; Data da Sessão 21/09/2016)

Confirmando o entendimento de que a transferência consolidada se configura como empréstimo entre empresas do grupo, estão os valores totais do fluxo de recursos captados e concedidos pela empresa autuada no ano calendário de 2009 (fls. 1118/1120) e o demonstrativo da conta �Contas a receber � interempresas� (fls. 1121/1188). Assim, uma vez verificada a transferência de valores da recorrente para empresas do grupo, bem como a restituição destas para aquela, torna-se claro que, na essência, as transferências ocorridas, foram empréstimos.
Estabelecida a relação mutuante-mutuários entre as empresas cujas transações deram origem ao procedimento fiscal, importa ressaltar o teor do artigo 591 do Código Civil que assevera:
Art. 591, C.C: �Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se devidos juros, os quais, sob pena de redução, não poderão exceder a taxa a que se refere o art. 406, permitida a capitalização anual.�
Ademais, o Decreto-lei n.º 2.065, de 26 de outubro de 1983, ao estabelecer o valor mínimo a ser reconhecido na apuração do lucro real da mutuante, proíbe o repasse de valores à título gratuito, como, in casu, ocorreu. Senão, vejamos:
�Art. 21: Nos negócios de mútuo contratados entre pessoas jurídicas coligadas, interligadas, controladoras e controladas, a mutuante deverá reconhecer, para efeito de determinar o lucro real, pelo menos o valor correspondente à correção monetária calculada segundo a variação do valor da ORTN.�
Como se infere dos dispositivos legais aplicáveis, não é dado ao mutuante a liberalidade de transferir recursos a outras pessoas jurídicas, ainda que do mesmo grupo, sem a cobrança de juros mínimos, sob pena de configurar-se um desequilíbrio em relação ao critério utilizado para as operações que deram origem aos recursos, ou seja, o mútuo pactuado entre a Recorrente e as coligadas no exterior.
Não obstante, ainda que se admitisse que as transações ocorreram por contratos de conta corrente, e não por contratos de mútuo, é imperioso observar que os encargos financeiros suportados pela Recorrente e contabilizados como despesas financeiras, não se referiam às suas atividades operacionais, ou seja, Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural, (conforme CNAE-Fiscal constante da DIPJ, fl. 05). Desse modo, tais despesas deveriam ter sido suportadas e contabilizadas nas empresas ligadas. 
Tal conclusão, inclusive, é de conhecimento da Recorrente, o que se pode constatar do tópico que trata da ausência de prejuízo para o fisco federal em razão da transferência de recursos sem cobrança de juros. Destaca-se que a Recorrente afirma que caso fossem cobrados juros sobre tais transferências (refere-se aos empréstimos entre empresas do grupo, situadas no Brasil) as coligadas deveriam, por decorrência lógica-contábil, registrar as despesas financeiras na mesma proporção em sua contabilidade, as quais seriam dedutíveis de sua base de cálculo de IRPJ e CSLL. (fl. 1694)
Ora, em conformidade com o alegado pela Recorrente, se fosse permitido que esta despesa pudesse ser deduzida da base de cálculo de IRPJ e CSLL tanto da empresa que tem valores debitados em sua conta, quanto da empresa que tem valores creditados na sua; poder-se-ia concluir que tal despesa não seria necessária a nenhuma das duas. Assim, não poderia ser deduzida da base de cálculo de nenhuma delas.
Insistindo na hipótese acima, se a empresa que realiza o empréstimo dos valores tivesse a atividade financeira como sua principal, no presente caso, ainda assim não se poderia realizar qualquer dedução por não ter havido a cobrança de juros.
A corroborar tal entendimento, segue jurisprudência do CARF:
�IRPJ � GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS � As despesas financeiras assumidas pela pessoa jurídica devem revestir o caráter de necessidade. Não possuem este atributo os juros e variações correspondentes a valores repassados a empresas ligadas, pois representam despesas destas últimas em suas atividades.� (Acórdão n.º 108-07.360; Sessão de 17 de abril de 2003)

�IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS - São consideradas não necessárias aquelas correspondentes a empréstimos repassados a empresa interligada sem qualquer encargo financeiro, bem como aquelas referentes a financiamento de bens de terceiros.� (Acórdão n.º 103-21.142; Sessão de 28 de janeiro de 2003)

Em vista de todo o exposto, manifesto minha concordância com as razões expostas pela DRJ/REC.

Diante do exposto, NEGO provimento ao Recurso Voluntário.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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Por bem retratar o processo, adoto o relatério da DRIJ/SP1, a seguir

colacionado, complementando ao final:

Contra a empresa acima qualificada foram lavrados os Autos de Infracio
as fls. 1261 a 1275, para exigéneia de crédito tributdrio referente ao IRP] e CSLL do ano

calendario de 2009, adiante especificado:

TRIBUTO FLS | Impostof Juros de Multa TOTAL
Contrib. Mora Proporcional
Imposto de Renda Pessoa Juridica 1261 | 2937645055 114611115 2233564450 635641498
Contribuico Social sobre o Lucrg 1269 | 107224556 412.600,01 80416402 2.283.0239.33
TOTAL b.647.444.57

Os referidos autos de infragio sdo decorrentes de acio fiscal efetuada junto
a contribuinte, na qual a fiscalizagio constatou infragdes 4 legislacio dos impostos e
contribuicdes descritas em cada Auto de Infraciio e no Termo de Verificacio Fiscal (TVE), as
fls. 925 a 941, Os enquadramentos legais encontram-se discriminados nos Autos de Infragio e
no TVE, que passam a integrar a presente decisio como se aqui transcritos fossem. As
irregularidades constatadas e suas conseqiiéncias podem ser assim resumidas:

- A auditoria teve micio em 17/12/2012, mediante ciéncia pessoal no
Termo de Intimacio Fiscal - TIF n® 01, Posteriorments, foram encaminhados sucessivamente os
TIF N° 02 a 12, respondidos pela fiscalizada no correr da agio fiscal. No Termo de Verificagio Fiscal,
a auteridade autuante optou pelo resumo de todas as solicitaghes e respectivas respostas, hs fls, 926/927,
de modo a constarem apenas as informagdes relevantes e necessrias & lavratura do Auto de Infrago
objeto do relatério.

- & autoridade autuante justificou a glosa das despesas financeiras de juros por
configurarem despesas nfo necessdrias. A fiscalizada contraiu empréstimos junto a outras empresas do
grupo econdrrico, tendo tomado por dedutiveis as despesas financeiras relativas aos juros pagos
sobre 03 recursos recebidos. Ndo foram apresentados os contratos relativos 3s operagdes de
empréstimos contraidos pela fiscalizada junto a oufras empresas do grupo, deixando a mestma de
asseverar a norralidade e usualidade destas operagdes.

- Por outro lado, em que pesern as alegagdes da fiscalizada sobre a inexisténcia de
rrituo, verifica-se, no grupo de contas 113010 - Contas a Receber I[nterernpresas/Interernpresas-
Comercial, saldo inicial no valor de RY 9.693.620,09 (AC 2008), dernonstrando que a fiscalizada
possufa expressivo estoque de ativos trazidos do AC 2008 (relativos As operacbes cornercials corn
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empresas do grupo situadas no exterior, conforme cartas respostas datadas de 04/10 e 18/10/2013). Tais
ativos deveriam, sob pena de atentar confra o equiltbrio comercial e fiscal da pessoa jurfdica, a0 menos
sererrt cortigidos a titulo de variagdes carrbiais ativas sobre tais operacdes (receitas financeiras), o que
ndo ocorrey, evidenciando desequilibrio em relagio ao critério utilizado para as operaches
passivas (otigens de recursos) entre empresas do mesmo grupo,

- Além disso, conforme informado pela fiscalizada, o contribuinte ndo promoveu
a cobranga de quaisquer encargos financeiros de juros sobre os recursos disponibilizados para oufras
pessoas jurfdicas do grupo, adotando critério diferente daquele utilizado sobre o seu passivo de igual
natureza [empréstimos contrafdos junto a outras ernpresas do gripo), reforgando o desequilibrio
detectado emnrelagio s operacdes passivas (origens de recursos), Tais oparacdes configuram desvio de
finalidade das atividades da ermpresa, uma vez que seu objetivo ndo € a captacio de recursos para
empréstimos a terceiros. As despesas de juros, que incidiram sobre as captagdes efetuadas pela
fiscalizada junto is empresas ligadas deveriam ser cobradas das empresas para as quals 2 mesma
disponibilizou recursos pelas mesmas taxas da captaciio efetuada, no minimo,

- »e 05 encargos incidentes sobre os empréstimos contrafdos junto a erpresas
ligadas (despesas de juros) sfo proporcionalmente maiores do que aqueles que inciderr sobre os
emnpréstimos concedidos a pessoas jurfdicas também ligadas (receitas de juros), a diferenca
encontrada s6 pode ser considerada como despesa indedutivel, por desnecessaria, afastando
eventual invocago das disposi¢bes contidas no art. 374 do Decreton® 3.000/99 - RIR/99.

- O art. 299 e respectivo § 1° do RIRY estabelecern que sio consideradas
operacionais e necessdrias as despesas pagas ou incorridas com objetivo de mamutenciio da fonte
produtora, isto & para a realizagdo das transagdes ou operagdes exigidas pela atividade da empresa.
Emprestar recursos serm encargos ndo corresponde nerm de perto & contraprestagdo ou insumo para que o
sujeito passivo mantenha sua fonte produtora ou gere transacdes com objetivo de lucro. Nio sdo todas
as saidas, portanto, que podem ser consideradas como redutoras do conjunto de receitas, porque
as que nio forem necessirias para a producdo da receita devem ser consideradas como mero
consumo pelo titular do patriménio.

- Dessa forma, a diferenca proporcional entre os encargos pagos sobre o seu
passivo corm financiamentos obtidos junto a oufras empresas do grupo e aqueles cobrados e
contabilizados sobre as disponibilizagdes de recursos a outras empresas do grupo sio encargos
financeiros indedutfveis para fins tributérios, por ndio serem necessdrios ao exercicio da sua atividade.
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- Pelo exposto, justifica-se a glosa do valor relativo as despesas financeiras de
juros.

- Configurada a diferenca de tratamento, no que concerne a0s encargos
financeiros nas operaches envolvendo recursos financeiros entre empresas ligadas (ativo e respectivos
juros auferidos versus passivo e respectivas despesas de juros) e diante da vinculagio e obrigatoriedade
do lanarmento por parte da autoridade fiscal, ndo resta alternativa diferente senfo o lan¢amento de
oficio relativo 2 glosa das despesas de juros, por se caracterizarem as mesmas como nio
necessirias (indeditfveis, portanto), com repercussio tanto na apuracio do IRP] quanto da CSLL
(lancamento decorrente) devides no AC de 2008,

- Feitas as consideracdes supra, a glosa das despesas financeiras de juros serd
feita com base nos valores constantes da DIP] AC 2009 (Ficha 07A-Demonstracio do Resultado/Linha

43 Outras Despesas Financeiras) e dos registros contdbeis efetuados na conta OB111430.489041.9100 -
Juras Interempresas, perfazendo o total de R$17.019.767 38,

- Foram considerados o5 saldos acurmilados de prejulzos fiscals e de hase
negativa da C5LL de perfodos-hase anteriores, conforme valores constantes dos sistermas de confrole
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desta REE. Tais valores se encontram discriminados no auto de infra¢do (Planilha de Compensacfio
de Prejufzos Fiscais e Planilha de Compensacio de Base Negativa da CSLL).

DA IMPUGNACAO

Devidamente notificada a contribuinte apresentou sua impugnacio (fls.
1317/1342):

DO MERITO

1. 0S VALORES CONTRAIDOS DA COLIGADA NO EXTERIOR
NAO FORAM UTILIZADOS PARA FINANCIAR ATIVIDADE DE OUTRAS EMPRESAS
DO MESMO GRUPO ECONOMICO

A Fiscalizagio glosou as despesas financeiras com juros decorrentes de
mutuos celebrados com empresa coligada no exterior, referente ao ano calenddrio de 2009, sob
a alegacio de que a ora Impugnante teria repassado tais recursos, no referido periodo, para
outras empresas do mesmo grupo econdmico para o financiamento de suas atividades, sem a
devida contabilizaciio dos juros/variagdes cambiais ativas.

A premissa utilizada pelo Fiscal autuante para concluir que as despesas
incorridas pela Impugnante com o pagamento de juros nio seriam operacionais e necessarias a
manuten¢io da sua fonte produtora é totalmente falha e equivocada, uma vez que parte
unicamente da presuncdo, em nenhum momento comprovada, de que os valores captados no
exterior teriam sido repassados a outras empresas do mesmo grupo econdmico.
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Com efeito, a premissa fiscal que fundamentou a glosa cai por terra € ndo
se sustenta diante da demonstragiio de que os valores transferidos pela Impugnante para as
empresas coligadas no Brasil, pertencentes a0 mesmo grupo econémico, retornaram para
o caixa da empresa (B] Services) ao longo do proprio ano de 2009, através de
transferéncias de numerarios realizadas por estas empresas (BJ Quimica do Prasil Ltda e
SEBEP), em favor da Impugnante.

Como se pode observar de cdpia do Termo de Verificagio Fiscal, do Auto
de Infracio de IOF, o qual teve origem na mesma fiscalizacio e & objeto do Processo
Administrativo n® 16539.720001/2014-40, em anexo, o préprio Fiscal reconhece nos itens 9 e
26 que essas empresas SEBEP e B] Quimica, pertencentes ao mesmo grupo econdmico,
fizeram transferéncias de numerdrios em favor da B] Services (Impugnante) ao longo do ano
de 2009, registradas no mesmo subgrupo de conta (1130901 - Intercompany Contrato de
Miituo), tanto que, sobre tais valores, a Receita Federal exigiu o recolhimento do IOF sobre os
pretensos contratos de mituo.

Com efeito, como se pode verificar do quadro demonstrativo colacionado
pela fiscalizacio no item 26, do Termo de Verificacho Fiscal que acompanha o Auto de
Infraciio de IOF, objeto do Processo Administrativo n® 16539.720001/201440, a B] Quimica jd
havia transferido a4 Impugnante, antes do ano-calendario de 2009, o montante de R
30.315.2025,99, registrado na conta 1130901811, sendo que, apenas no ano de 2009, foram
realizadas transferéncias registradas na mesma conta que totalizaram o montante de R$
30.679.440,65.

O que se quer demonstrar aqui & que, se houve transferéncias de
numerarios pela Impugnante (B] Services) em favor de empresas pertencentes a0 mesmo gripo
econdmico no Brasil, também houve transferéncia de numerdrios em valor igual ou mesmo
superior aqueles transferidos pela Impugnante, por parte dessas mesmas empresas (SEBEP e
BJ Quimica) em favor da Impugnante, dentro do proprio ano-calendério de 2009. Ora, se a
Impugnante financiou atividade de empresas alheias, essas empresas também financiaram a
atividade da Impugnante, j4 que transferiram recursos na mesma magnitude (ou até em valor
superior) aos montantes transferidos pela Impugnante no decorrer do ano de 2009.

Nessa toada, sendo o dinheiro bem fungivel, nio se pode presumir, como
fez o Fiscal Autuante, que a Impugnante teria transferido os valores captados no exterior para
empresas do mesmo grupo econdmico, situadas no Brasil. De fato, inexiste qualquer prova
neste sentido no Auto de Infragio ou mesmo no Termo de Verificacio Fiscal, de que os valores
transferidos pela Impugnante s empresas pertencentes a0 seu grupo econdmico seriam os
valores captados no exterior com sua empresa ligada. E nem poderia haver tal prova, haja vista
que a Impugnante apresenta inimeras outras fontes de recursos que fazem frente aos valores
transferidos 4s coligadas ao longo do ano-calendirio de 2009,
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E, ainda que se admita se tratar de transferéncia do mesmo dinheiro
captado no exterior, fato & que tais recursos transferidos as empresas pertencentes ao grupo
econdmico retornaram ao caixa da Impugnante ao longo do ano-calendirio de 2009, o que
torna, mais uma vez, ilegitima a presungio adotada pelo Fiscal de que os recursos teriam sido
utilizados para financiar atividade alheia.

A Impugnante transcreveu acdrdio do CARF.

Nesse aspecto, cabe destacar que, diferentemente do que alegou o Fiscal
Autuante, ndo houve qualquer empréstimo entre a Impugnante € as empresas do mesmo grupo
econdmico situadas no Brasil, mas sim transferéncia de recursos entre empresas pertencentes
a0 mesmo grupo econdmico para fazer frente a obrigagdes junto a terceiros, de modo a suprir a
necessidade de fluxo de caixa e otimizar os recursos financeiros das empresas, através de um
regime de caixa dnico. Por isso, nio possui receitas advindas de "juros interempresas”, ja que
inexiste mdtuo, mas sim de transferéncias de numerdrios entre empresas do mesmo grupo
econdmico com o intuito de maximizar os recursos oriundos de suas operacdes, e fazer frente
as suas obrigacHes junto a terceiros.

Portanto, os contratos de mutuo realizados entre a Impugnante e a coligada
no exterior, devidamente documentados (como restara comprovado no item "111.4 -Da
regularidade dos contratos de muituo celebrados com a empresa coligada no exterior”)
apresentam natureza juridica totalmente diversa das transferéncias de numerdrios entre a
Impugnante e as empresas do mesmo grupo econdmico situadas no Brasil, o que afasta a
alegacio da Fiscalizagdo de que deveriam ter sido cobrados juros sobre tais transferéncias, sob
pena da glosa empreendida.

De fato, as reestruturagdes societdrias havidas em periodos posteriores,
com a incorporagio das coligadas pela Impugnante, confirmam que as transferéncias de
recursos entre as coligadas no Brasil e o continuo fluxo de caixa entre as empresas do mesmo
grupo econdmico sdo essenciais para a Impugnante, sob o aspecto comercial, nio podendo
prevalecer o exclusivo aspecto financeiro apontado pela Fiscalizagiio para justificar a glosa das
despesas financeiras com juros decorrentes de muituos celebrados com empresa coligada no
exterior.

Por tudo isso, o que se verifica que o langamento fiscal foi efetuado por
meio de mera presuncdo, despido de base legal, uma vez que consta do prdprio Termo de
Verificacfio Fiscal que acompanha o Auto de Infracfio lavrado para cobranga de do IOF (objeto
do Processo Administrativo n® 16539.720001/2014-40), a comprovacio de que houve
transferéncia de numerdrios entre as empresas do mesmo grupo econdmico situadas no Brasil
(BJ Quimicae SEBEP} em favor da Impugnante ao longo do ano de 2009.
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we fossem aplicados os procedimentos investigativos necessdrios a
determinacio da matéria tributivel na forma prevista pelo artigo 142, do CTN, seria de se
concluir que o fato de haver transferéncias de numerarios feitas pela B] Quimica e SEBEP,
empresas do mesmo grupo econdmico, em favor da Impugnante, nos mesmos valores durante o
ano de 2009, & suficiente para tornar invalida a presuncio fiscal de que os valores captados no
exterior nio teriam sido utilizados para fomento da atividade da prépria empresa.

Ante todos os argumentos acima expostos, verifica-se a  total
improcedéncia da glosa empreendida pelo Fiscal Autuante, lastreada na presuncio fiscal de que
os valores captados com coligada no exterior nio foram investidos na atividade da prdpria
Impugnante, mas sim para financiar a atividade de outras empresas, uma vez que as despesas
efetivamente incorridas pelo contribuinte no periodo sio dedutiveis da base de calculo do IRP]
eda CSL, a luz do art. 299, do RIR/1999.

. 2. DA AUSENCIA DE PREJUIZO PARA O FISCO FEDERAL EM
RAZAQ DA TRANSFERENCIA DE RECURSOS5 SEM COBRANCA DE JUROS

Caso fossem cobrados juros sobre os recursos transferidos para suas
coligadas no Brasil, as coligadas deveriam, por decorréncia logica-contdbil, registrar as
despesas financeiras na mesma propor¢do em sua contabilidade, as quais seriam dedutiveis de
sua base de calculo do IRP] e CSLL. Tal fato teria o efeito de anular a tributacfio que incidiria
sobre tais receitas financeiras que seriam apuradas pela Impugnante.

Inexiste qualquer diferenga, para o Fisco, se o registro das despesas
financeiras & realizado na contabilidade da Impugnante ou das coligadas, pois a receita com
juros de uma empresa seria equivalente 4 despesa com juros da outra, e vice-versa.

Mostra-se indevida a glosa das despesas financeiras com juros decorrentes
de mutuos celebrados com empresa ligada no exterior, pois caso a Impugnante tivesse
registtado e cobrado juros sobre os valores transferidos as empresas coligadas, conforme
exigido pelo Fiscal Autuante, as empresas coligadas teriam que efetuar o registro das despesas
de juros a serem pagas na mesma proporcio em sua contabilidade, afastando qualquer prejuizo
para o Fisco, ja que seriam dedutiveis de sua base de calculo do IRPJ e CSLL.

3. DA REGULARIDADE DOS CONTRATOS DE MUTUO
CELEBRADOS COM A EMPRESA COLIGADA NO EXTERIOR

Segundo o Fiscal Autuante, as despesas de juros somente podem ser
admitidas como despesas operacionais, sendo dedutiveis, caso haja contratos escritos, com
cldusulas expressas e desde que as taxas percentuais convencionadas nio sejam superiores
aquelas comumente utilizadas no mercado financeiro ou aquelas relativas acs empréstimos
menos onerosos obtidos pela pessoa juridica. Ou seja, segundo afirma o proprio Fiscal
autuante, existindo os contratos de empréstimos contraidos pela Impugnante junto A empresa
coligada no exterior, 0s mesmos seriam instrumentos habeis a suportar as operagdes de crédito
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em questdo, e, por consequéncia, a regularidade e dedutibilidade das despesas com juros
contabilizadas pela Impugnante.

Assim, para demonstrar a regularidade das despesas financeiras deduzidas
em sua contabilidade, a Impugnante junta, em anexo {Doe. (M), os contratos de empréstimo
regularmente firmados entre a Impugnante e a empresa ligada no exterior, para remessa dos
valores cujos juros foram glosados pela fiscalizacio, demonstrando que o mituo esta lastreado
por contrato escrito, cumprindo as exigéncias previstas nos arts. 299, §§1° e 27, e 374, inciso I,
do Decreto n® 3.000/99 (RIR/99).

Para facilitar a identificacio, a Impugnante colaciona, ahaixo, planilha
contendo a correlagio dos empréstimos registrados na conta contibil 2130102271 - BJSI
Geneva Branch, com as respectivas datas das remessas dos numerarios, registro de operacOes
financeiras (ROF) e mimero dos contratos de mituo celebrados com a empresa ligada no
exterior, todos registrados no Banco Central (com destaque aos aportes realizados no curso do
ano de 2009):

Num. Operacao | Valor Operagao| Contrato e Data DoC. Diata ROF Entradano op Valer Operacao
Pais
TADEL, 3,000,000,p0| 3. 100%2007 DOC. 44, | w7 10,2007 TT4SSRES0TO6I0N -5 5 000,000,060
TA438124 Total 2,000 000,00 5.000,000,00
TASEE0ET £000,000,00] 5N. 26062008 0OC. 4.2 | 26082008 01/07,/2008 TI4EAERS0R044LT - £.000,000,p0
TA4EG965 Total 5,000,000.00 £,000,000.00
Tagle, 5. 01/0872008 DOC. 4.5 | 01/08/2008 07 /08,2008 TT4T5EAI0R0 39545 5,000.000,00
TASTISL, 13000.000,00 120092006 | 77455BESOE063EIZ-» 10.000,000.00
TA4T1422 Tatal 15.000.000,00
15,000.000,00
TAS7828, ST, 29/ 2008 DOC. 44 | 200972008 200097008 77455 EEE0B06EE0T - 10.000,000,00
TALTIELS, 12,000,000,00 1111,2008 77455 88508080770+ 2.000,000,00
TAATT228 Total 12.000.000,00
12,000.000,00
TA4RCH08 B 0041-10/12/2008 DOC. 4.5 | w2008 15/12,2008 T745568508089855- | 6.000.000,00 /500
TA05408, 06/02,2009 FPAEEERSNIEEES - - 000.00
TASES08. N0 06/11,2009 FIAEE RSN TTOI5 -5 1500.000,00 10
TAAZSA0S Total (000,000, 0
10,000.000,00
TAS2ITH0. 5,000,000,p0| 5B 0047 - 16112009 DOC. 4.6 | 18112009 18/11,/200% TTASSEESOONITASS- | 5 000, 000,00 5.000
TAS21738 Total 5,000,000,00 000,00
TAS26560 1.000.000,00( CB 0051- 17/12,/2009 DOC. 4.7 | 171272009 29/12,2000 77455 EB50P089551 - 1,000.000,00
TAS526560 Total 1.000,000.00 1,000.000,00
TASZE7E0. 1,000, 000,00 GB D051-17/1272002 DOC. 47 | 17122009 18/01,2010 F74E5885 10003 100 > 1,000,000, 00|
| TAZ8THD Total 1.900.000.00 1.000.000.00
TASA260], 1,500,000,00| GB 0051-13/12/2009 DOC. 4.7 | 1371272009 15021010 F7AS5ERS 100140555 1,500,000,00
TAS22601 Total 1.500,000.00 1.500,000,00
TATTI0R 1,300,000.00 B 0051-17/12/200 DOC. 4.7 | 17/12/200% 19/03,2010 F7ERERS 100201 15- 1.500,000,00,
TASIF10E Total 1.500.000.00 1.500.000.00.
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Dessa forma, considerando que os juros referentes aos empréstimos
obtidos pela Impugnante junto & empresa coligada estio lastreados em contrato escrito com
clausula expressa, sem que as taxas percentuais neles convencionadas sejam superiores as
comumente utilizadas no mercado financeiro, e nem s relativas aos empréstimos menos
onenosos obtidos pela pessoa juridica, estes juros, lancados na conta 08111430.489041.9100 -
Juros  Interempresas, devem ser admitidos como despesas operacionais, e, portanto,
caracterizados como dedutiveis, com o0 consequente cancelamento do Auto de Infracio ora

impugnado.
DO PEDIDO

Por todo o exposto, requer a Impugnante seja reconhecida a improcedéncia
do langamento fiscal combatido de IRP] e CSLL, eis que cabalmente demonstrado que as
despesas financeiras com juros decorrentes de mdtuos celebrados com coligada configuram-se
como despesas necessdrias 4 atividade da empresa, sendo, portanto, dedutiveis da base de
calculo dos referidos tributos, determinando-se, por conseguinte, o cancelamento do Auto de
Infracfio questionado.

ApoOs apreciagdo da impugnacdo, a 4* Turma da DRIJ/REC, por maioria de
votos, julgou-a improcedente o langamento, conforme se tem da ementa transcrita a seguir:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2009
ENCARGOS FINANCEIROS DE EMPRESTIMO REPASSADO

Sdo indedutiveis do lucro os encargos financeiros atinentes as
parcelas de empréstimos repassados aos socios e coligada, se a
empresa ndo prova que oS repasses foram remunerados na
mesma propor¢ao.

ENCARGOS NAO NECESSARIOS. GLOSA DE DESPESAS
FINANCEIRAS.

Se a empresa toma empréstimos e repassa 0S recursos a
empresas interligadas, assumindo, sozinha, os encargos
financeiros, é obvio que essas despesas, por ela suportadas, ndo
sdo necessarias a manuten¢do da respectiva fonte produtora,
inadmitindo-se sua dedutibilidade.

JURISPRUDENCIA ADMINISTRATIVA.

As  decisoes  administrativas ndo  constituem — normas
complementares da legislacdo tributaria, tampouco vinculam a
administragdo, pois ndo existe lei que lhes confira a efetividade
de cardter normativo.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”
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Inconformada com a r. decisdo, a empresa interpds recurso voluntario
aduzindo, em suma, 0s mesmos argumentos expostos na peca impugnatdria, acrescentando
apenas o pedido de conversao do feito em diligéncia, caso este Conselho entenda pela
necessidade de demonstracao da natureza das transferéncias de numerario realizadas entre as
empresas situadas no Brasil.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.

Pelo decurso do prazo de 15 dias a contar da disponibilizagao do Acérdao
de primeira instancia na Caixa Postal do contribuinte, foi registrada sua ciéncia em
15/11/2014. Tendo em conta que o mesmo apresentou Recurso Voluntario em 02/12/2014,
configura-se a tempestividade do presente recurso, razao pela qual dele conheco.

Trata-se de autos de infracdo relativos a exigéncia fiscal de IRPJ e CSLL,
em decorréncia da glosa de despesas financeiras com juros relativos a mutuos celebrados
com empresa coligada no exterior, cujos valores objeto do contrato de mutuo foram
repassados a empresas do grupo situadas no Brasil, porém sem os encargos financeiros
experimentados pela autuada. Sendo assim, a Fiscaliza¢ao glosou as deducdes de despesas
financeiras de juros por configurarem despesas nao necessarias.

No entender da Fiscalizagdo, as despesas de juros, que incidiram sobre as
captagdes efetuadas pela fiscalizada junto as empresas ligadas, deveriam ser cobradas das
empresas para as quais a mesma disponibilizou recursos, no minimo, as mesmas taxas da
captagdo efetuada, para que ndo se configurasse desequilibrio em relagdo ao critério utilizado
para as operagdes entre empresas do mesmo grupo. Desta feita, como os encargos incidentes
sobre os empréstimos contraidos junto a empresas ligadas (despesas de juros) foram
proporcionalmente maiores do que aqueles que incidem sobre os empréstimos concedidos a
pessoas juridicas também ligadas (receitas de juros), a diferenca encontrada foi considerada
como despesa indedutivel, por desnecessaria.

Para atingir tal conclusdo, a autoridade fiscal ponderou que emprestar
recursos sem encargos ndo corresponde nem de perto a contrapresta¢do ou insumo para
que o sujeito passivo mantenha sua fonte produtora ou gere transagoes com objetivo de
lucro. Nao sdo todas as saidas, portanto, que podem ser consideradas como redutoras do
conjunto de receitas, porque as que ndo forem necessarias para a produgdo da receita
devem ser consideradas como mero consumo pelo titular do patrimonio.

No julgamento da impugnag¢do, a DRJ/REC manteve integralmente os
autos de infragdo por entender que o repasse de mutuos sem os encargos de capta¢do é
liberalidade da pessoa juridica, razdo pela qual ndo se admite a deducdo das despesas
financeiras correspondentes na apuragdo do resultado tributavel pelo Imposto de Renda e
pela Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido.

Passo a analise.

Uma pessoa juridica somente pode deduzir aquilo que pertenca a sua
propria atividade, as suas proprias operacdes, nao podendo excluir de sua base de calculo
despesas incorridas por terceiros. Assim, se as despesas correspondem a atividades de outras
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pessoas juridicas, ainda que ligadas, ndo se pode atribuir a recorrente a dedutibilidade
integral, haja vista que sao valores que correspondem a receitas de outro contribuinte.

In casu, verifica-se que a recorrente obteve valores através de contrato de
mutuo com empresa ligada, do exterior, assumindo juros e demais encargos para tanto.
Posteriormente, repassou tais valores a titulo gratuito para outras empresas do grupo situadas
no Brasil. Tal conjunto fatico, gera a certeza suficiente para concluir-se que aqueles que
efetivamente desfrutaram dos beneficios decorrentes do valor disponibilizado foram as
empresas do grupo situadas no Brasil.

A alegacdo de ndo ter havido qualquer empréstimo, mas sim transferéncias
de numerdrios entre essas empresas com o intuito de maximizar os recursos oriundos de
suas operagoes, e fazer frente as suas obrigagoes junto a terceiros, utilizada para
caracterizar as transferéncias entre empresas ligadas como contratos de conta corrente nao
pode sobrepujar-se a esséncia do evento econdmico ocorrido neste caso, qual seja, a
transferéncia de valores com a respectiva contrapartida.

Sabe-se que, em se tratando de contrato de mutuo, a lei ndo exige a forma
escrita, conforme arts. 586 e 592 do Codigo Civil. Vejamos:

“Art. 586. O mutuo é o empréstimo de coisas fungiveis. O
mutuario é obrigado a restituir ao mutuante o que dele
recebeu em coisa do mesmo género, qualidade e quantidade.

()
Art. 592. Ndo se tendo convencionado expressamente, o prazo
do mutuo serd: (...)"

Como dispde o art. 586 acima transcrito, o mutuo pressupde um
empréstimo de coisas fungiveis (como o dinheiro) pelo mutuante, e da-se por completo
quando o mutudrio restitui ao mutuante, o que dele recebeu. Logo, o fato de os valores
transferidos pela Recorrente para as empresas coligadas no Brasil, pertencentes ao mesmo
grupo econdmico, retornarem ao caixa da empresa (BJ Services) ao longo do proprio ano de
2009, através de transferéncias de numerarios pelas empresas BJ Quimica do Brasil Ltda. e
SEBEP, se presta apenas a conferir grau maior de certeza quanto a ocorréncia de contrato de
mutuo.

Nesse sentido, este Conselho ja se pronunciou:

PRO-LABORE. COMPROVACAO. A alegacio da existéncia
de contrato de mutuo, que justifique o pagamento de valores
pela empresa ao socio controlador, deve ser comprovada pela
efetiva transferéncia e devolu¢do dos valores envolvidos.
(Acordao n.° 2201-003.413 — 2 Camara / 1° Turma
Ordinaria; Sessdo de 07 de fevereiro de 2017)

OPERACAO DE MUTUO. COMPROVACAO DE ORIGEM
DE RENDIMENTOS. A partir das evidéncias carreadas aos
autos ndo se pode acolher como efetivas as operagoes de
mutuo  alegadas, principalmente pela auséncia de
comprovagdo da realiza¢do do contrato, que pode ser aferida
pela transferéncia do valor mutuado e sua posterior
devolugdo. (Acorddo n.° 2201-003.342; Data da Sessdo
21/09/2016)

12
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Confirmando o entendimento de que a transferéncia consolidada se
configura como empréstimo entre empresas do grupo, estdo os valores totais do fluxo de
recursos captados e concedidos pela empresa autuada no ano calendario de 2009 (fls.
1118/1120) e o demonstrativo da conta “Contas a receber — interempresas” (fls. 1121/1188).
Assim, uma vez verificada a transferéncia de valores da recorrente para empresas do grupo,
bem como a restitui¢ao destas para aquela, torna-se claro que, na esséncia, as transferéncias
ocorridas, foram empréstimos.

Estabelecida a relacdo mutuante-mutudrios entre as empresas cujas
transacdes deram origem ao procedimento fiscal, importa ressaltar o teor do artigo 591 do
Cddigo Civil que assevera:

Art. 591, C.C: “Destinando-se o mutuo a fins economicos,
presumem-se devidos juros, os quais, sob pena de redugdo,
ndo poderdo exceder a taxa a que se refere o art. 406,
permitida a capitaliza¢do anual.”

Ademais, o Decreto-lei n.° 2.065, de 26 de outubro de 1983, ao estabelecer
o valor minimo a ser reconhecido na apura¢do do lucro real da mutuante, proibe o repasse de
valores a titulo gratuito, como, in casu, ocorreu. Sendo, vejamos:

“Art. 21: Nos negocios de mutuo contratados entre pessoas
Juridicas coligadas, interligadas, controladoras e controladas,
a mutuante devera reconhecer, para efeito de determinar o
lucro real, pelo menos o valor correspondente a corregdo
monetaria calculada segundo a variagdo do valor da ORTN.”

Como se infere dos dispositivos legais aplicaveis, ndo ¢ dado ao mutuante
a liberalidade de transferir recursos a outras pessoas juridicas, ainda que do mesmo grupo,
sem a cobranga de juros minimos, sob pena de configurar-se um desequilibrio em relagao ao
critério utilizado para as operagdes que deram origem aos recursos, ou seja, 0 mutuo
pactuado entre a Recorrente e as coligadas no exterior.

Nao obstante, ainda que se admitisse que as transagdes ocorreram por
contratos de conta corrente, € ndo por contratos de mutuo, ¢ imperioso observar que os
encargos financeiros suportados pela Recorrente e contabilizados como despesas financeiras,
nao se referiam as suas atividades operacionais, ou seja, Atividades de apoio a extragdo de
petroleo e gas natural, (conforme CNAE-Fiscal constante da DIPJ, fl. 05). Desse modo, tais

despesas deveriam ter sido suportadas e contabilizadas nas empresas ligadas.

Tal conclusdo, inclusive, ¢ de conhecimento da Recorrente, o que se pode
constatar do topico que trata da auséncia de prejuizo para o fisco federal em razao da
transferéncia de recursos sem cobranca de juros. Destaca-se que a Recorrente afirma que
caso fossem cobrados juros sobre tais transferéncias (refere-se aos empréstimos entre
empresas do grupo, situadas no Brasil) as coligadas deveriam, por decorréncia logica-
contabil, registrar as despesas financeiras na mesma propor¢do em sua contabilidade, as
quais seriam dedutiveis de sua base de calculo de IRPJ e CSLL. (fl. 1694)

Ora, em conformidade com o alegado pela Recorrente, se fosse permitido
que esta despesa pudesse ser deduzida da base de calculo de IRPJ e CSLL tanto da empresa
que tem valores debitados em sua conta, quanto da empresa que tem valores creditados na
sua; poder-se-ia concluir que tal despesa ndo seria necessaria a nenhuma das duas. Assim,
nao poderia ser deduzida da base de calculo de nenhuma delas.

13
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Insistindo na hipotese acima, se a empresa que realiza o empréstimo dos
valores tivesse a atividade financeira como sua principal, no presente caso, ainda assim nao
se poderia realizar qualquer dedugdo por ndo ter havido a cobranga de juros.

A corroborar tal entendimento, segue jurisprudéncia do CARF:

“IRPJ — GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS — As
despesas financeiras assumidas pela pessoa juridica devem
revestir o cardter de necessidade. Ndo possuem este atributo
o0s juros e variagdes correspondentes a valores repassados a
empresas ligadas, pois representam despesas destas ultimas
em suas atividades.” (Acordao n.° 108-07.360; Sessdo de 17
de abril de 2003)

“IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS - Sdo consideradas ndo
necessarias  aquelas  correspondentes a  empréstimos
repassados a empresa interligada sem qualquer encargo
financeiro, bem como aquelas referentes a financiamento de
bens de terceiros.” (Acorddo n.° 103-21.142; Sessdo de 28 de
Jjaneiro de 2003)

Em vista de todo o exposto, manifesto minha concordancia com as razdes
expostas pela DRJ/REC.

Diante do exposto, NEGO provimento ao Recurso Voluntario.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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